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O que é o InternetLab?

O que é a Lema?

O que é a Quid? 

O InternetLab é um centro independente de pesquisa interdisciplinar 

que promove o debate acadêmico e a produção de conhecimento 

nas áreas de direito e tecnologia, sobretudo no campo da Internet. 

Uma entidade sem fi ns lucrativos, a organização atua como ponto de 

articulação entre acadêmicos e representantes dos setores público, 

privado e da sociedade civil, incentivando o desenvolvimento de 

projetos que abordam os desafi os de elaboração e implementação 

de políticas públicas em novas tecnologias, como privacidade, 

liberdade de expressão e questões ligadas a gênero e identidade.

A Lema+ é uma agência de comunicação e relações públicas. 

Trabalha com marcas e projetos culturais e socioambientais, com 

especial atenção a assuntos relacionados à inovação, cultura 

urbana, consumo e comportamento jovem. A agência atua na 

concepção, estratégia e execução de ativações com foco na 

geração de impacto junto à imprensa e criadores de conteúdo. 

Com um time de profi ssionais multiculturais e interdisciplinares, 

a Lema+ é uma comunidade formada em torno de valores como  

equidade de gênero, raça e sexualidade, tendo em comum o 

pensamento progressista acerca das questões que defi nem o 

modo de vida contemporâneo. A função da agência é contar 

histórias que contribuam para a formação de consumidores 

mais conscientes e de cidadãos mais engajados, em pautas que 

movimentem o mercado e colaborem positivamente para uma 

sociedade em constante evolução. 

A Quid é um laboratório de comunicação e mobilização para causas, 

com foco no desenvolvimento de ações e campanhas baseadas 

em dados e na compreensão profunda de nichos de audiência, 

cultura digital contemporânea e conjuntura política. Entre seus 

principais projetos, está o www.choramorozov.com, um curso 

para capacitar infl uenciadores progressistas para que entendam 

seu papel como formadores de opinião e para que tenham mais 

segurança para se posicionar politicamente.  



6

Qual o objetivo do projeto Desinfo?
A proposta deste projeto é abrir um diálogo com o mercado de publicidade 
digital, com o objetivo de construir parâmetros e ferramentas para que a atuação 
publicitária navegue no ambiente informacional prezando pela integridade do 
debate público. As dinâmicas publicitárias sempre ocuparam um papel estruturante 
no ambiente informacional, tornando-se ainda mais relevantes no entrelaçamento 
contemporâneo entre as novas tecnologias de comunicação online e o marketing 
digital. As decisões desses profi ssionais são estratégicas e têm grande impacto nas 
dinâmicas do debate político realizado nas redes sociais. Escolhas de narrativas, 
posicionamentos e alocação de recursos podem ser decisivas na circulação de 
conteúdos violentos ou de baixa qualidade, com implicações diretas para dinâmicas 
desinformativas. Assim, este guia busca ser um ponto de partida para chamar 
esses atores a serem mais conscientes dos riscos envolvidos em suas decisões e 
das melhores práticas para contribuir com um ambiente informacional saudável 
e íntegro.
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Como esse material contribui com 
o trabalho publicitário e a gestão 
da comunicação de marcas?

O contexto informacional e de relação do consumidor com as marcas mudou 
fundamentalmente nos últimos anos, e, embora isso não seja nenhuma novidade, 
alguns elementos contidos nessas mudanças colocam frequentemente as marcas em 
situações delicadas. De um lado, o consumidor exige cada vez mais humanização 
e alinhamento político das marcas que consome; de outro, qualquer deslize ou 
incoerência dessas mesmas marcas ao trabalharem um posicionamento identitário, 
por exemplo, gera crises de imagem que são o pesadelo de qualquer social media.

Com as marcas se tornando atores importantes no debate público e nas conversas 
online relacionadas a pautas identitárias e direitos humanos, entender quais são os 
elementos centrais no debate digital - da liberdade de expressão à desinformação, 
passando pela cultura do cancelamento - se torna quase mandatório na publicidade. 

Neste material, vamos trazer ferramentas para que você possa navegar melhor e 
com mais confi ança as complexidades da relação entre marcas e posicionamento 
ideológico, infl uenciadores e plataformas de mídia paga, além dos contextos e 
camadas da cultura do cancelamento e crises de imagem de marca. Você vai 
entender como essas coisas se conectam, vai poder defi nir com mais segurança 
qual deve ser o papel das marcas que gerencia nesse ecossistema, podendo atuar 
como um multiplicador desse conhecimento no mercado publicitário.
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Entender o que é a desinformação, de onde ela vem, como 
circula, e como deve ser combatida é uma tarefa complexa. 
Muito além de qualquer discussão sobre verdade ou mentira, 
entender a desinformação passa por olhar para estruturas e 
dinâmicas de comunicação,  identifi car motivações, mapear 
comportamentos e crenças, explorar conceitos e, em alguns 
momentos, perceber como dinâmicas desinformativas 
também servem de instrumentos  à violência  online. 

Nesse material, pretendemos dar um pontapé nas conversas 
sobre desinformação e publicidade, dando profundidade 
a conceitos muitas vezes incompreendidos e levantando 
refl exões sobre o papel dos profi ssionais de marketing 
nesse fenômeno informacional. Provocaremos refl exões 
através de questionamentos sobre o papel do mercado 
de publicidade em debates que envolvem: liberdade de 
expressão, pluralidade democrática e desinformação.
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Qual a agenda possível de responsabilidade empresarial 
de cada um dos intermediários e elos da cadeia da 
publicidade com a integridade do debate público, com 
o combate a desinformação, com direitos das cidadãs e 
cidadãos e com a proteção de valores democráticos? Não 
existe resposta única, por  isso propomos uma conversa  
sobre os padrões possíveis para orientar as escolhas 
disponíveis a cada um dos agentes desse ecossistema.

UMA AGENDA 
POSSÍVEL: 
O LUGAR DO 
MERCADO 
PUBLICITÁRIO NO 
ECOSSISTEMA 
INFORMACIONAL 
DIGITAL

3
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Por onde começar esse papo 
sobre agenda possível?

A.
Ao falarmos sobre publicidade e informações inverídicas ou que causem 
confusão no debate público podemos esbarrar em alguns casos famosos, 
como por exemplo o da empresa Empiricus Research, a qual foi advertida 
pelo Conar em maio de 2019 e obrigada a retirar do ar 6 propagandas 
da consultoria, incluindo o vídeo com uma funcionária chamada Bettina, 
que viralizou na internet. Na peça publicitária, Bettina Rudolph, de 22 
anos, afirma ter acumulado um patrimônio acima de R$1 milhão, após 
ter começado a investir com R$ 1.520 três anos antes. 

Em julgamento, o Conselho de Ética do Conar aprovou por unanimidade 
a recomendação de “sustação agravada por advertência ao anunciante”. 
A representação foi aberta após denúncias de consumidores e abrange 
os anúncios “Oi, meu nome é Bettina. Tenho 22 anos e 1.042.000,00 reais 
de patrimônio acumulado ...”, “Dobre seu salário em tempo recorde”, 
“+251 todos os dias na sua conta”, “Receba todo mês R$1.823,53 de 
aluguel”, “Milionário com ações” e “O dobro ou nada”.

Na época, o órgão informou que “numerosas denúncias de consumidores” 
questionaram a veracidade das afirmações contidas nos vídeos, 
“prometendo sem maiores explicações rentabilidade elevada para 
investimentos financeiros”. Segundo o Conar, a relatora do caso destacou 
em seu voto que as peças “trazem desinformação e confundem os 
consumidores”, concluindo que o pressuposto da veracidade não está 
presente nos anúncios.

Em abril do mesmo ano, o Procon/SP decidiu aplicar multar à Empiricus 
por veiculação de publicidade enganosa em virtude do anúncio sobre 
Bettina. A multa, aplicada mediante procedimento administrativo, foi de 
R$58,12 mil.

O caso é uma das situações em que uma peça publicitária gera confusão 
para consumidores, sendo considerada “desinformação” por si só, por 
exemplo. Nesse tipo de caso, as regras existentes a partir do Código 
Brasileiro de Autorregulamentação Publicitária, que tem como um de seus 
princípios a apresentação da verdade, do Conar e do Código de Defesa 
do Consumidor são claras sobre a vedação de propaganda enganosa. 
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Cada um desses dispositivos legais pode inspirar valores interessantes a anunciantes 
e agências, mas também podem estar desatualizados frente à dinâmica imposta 
pela internet, dada a modificação do nosso sistema informacional. 

A legislação é escassa,  por exemplo,  em alguns casos que o envolvimento da 
publicidade com a desinformação se relaciona ao financiamento indireto de sites 
que propagam discursos manipulados ou que contenham intolerância e ódio. 
Fundamental para o florescimento do ambiente digital brasileiro, o Marco Civil da 
Internet (Lei 12.965/2014) exerce um papel ambíguo nessas situações. De um lado, 
é o Marco Civil que garante redes sociais abertas à participação descentralizada 
de usuários que passaram a gerar conteúdos a partir de sua criatividade; de 
outro, a lei não estabelece diferenciações entre agentes específicos da cadeia 
da publicidade digital. 

No campo da propaganda política, a regulamentação tem andado de forma mais 
acelerada, dada a urgência dos processos eleitorais. Este é um campo que requer 
tutela e controle mais próximos por estar no centro da forma como se configura 
a representação política institucional no país. 

Porém, em outros ramos do mercado publicitário, decisões de plataformas, 
agências, profissionais do ramo e marcas podem e devem ser fundamentais na 
garantia de um ambiente digital seguro, ético e democrático. 

Como em uma boa conversa, algumas das perguntas provocadoras de reflexão 
sobre a responsabilidade de cada um dos agentes envolvidos no combate à 
desinformação em seu sentido mais amplo: 

Como atores de tamanhos diferentes podem garantir compromisso com práticas 
de integridade e pautas de direitos contando com equipes e qualificações 
diferentes? Existem práticas que poderiam ser implementadas em cadeia? Quais 
efeitos podem ser deletérios na adoção de práticas por atores maiores em face 
dos menores?

Para facilitar o encontro de uma direção frente a essas perguntas propomos uma 
boa conversa com uma rodada inicial de conceitos e exemplos, além da exposição 
de um quadro com uma série de vias de entrada para agentes da desinformação 
com interesses econômicos e políticos - de propagandistas a oportunistas. 
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Os primeiros conceitos que gostaríamos de tratar são 
o da desinformação e do discurso de ódio. Ambos 
são fenômenos que podem sofrer influência ou  
interferência de decisões de profissionais do marketing 
e da publicidade. Considerando essa premissa, a seção 
a seguir apresenta definições desses conceitos e alguns 
exemplos práticos. O objetivo é entender as possíveis 
escolhas ao tratar o assunto com profundidade. 

des-
informação

4
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O que é desinformação?

A. É preciso escolher uma definição para desinformação 
antes de conversar sobre o assunto. Algo desafiador nessa 
definição é capturar “o que há de novo” neste fenômeno. 

Os conteúdos comumente rotulados como “desinformação” 
são aqueles que, apesar de distorcerem elementos da 
realidade ou serem falsos, ou se revestem de elementos 
típicos de informação jornalística e de autoridade científica, 
ou possuem características que dão ao público uma 
sensação de que aquilo representa a realidade, ou, ainda, 
se alinham a crenças e convicções individuais para reforçar 
narrativas e visões de mundo distorcidas. É a imagem que 
revela uma conspiração com o formato de uma manchete 
de jornal, o áudio falso que seria fonte de uma matéria, 
o artigo de apócrifo, a suposta informação que apela 
para um senso de urgência para ser compartilhada, o 
conteúdo acompanhado de imagens como supostas 
evidências daquela informação, o argumento que apela 
ao interesse público, e a afirmação acompanhada de 
supostos dados que a corroborariam, etc. 

Discutir desinformação envolve ir além da tensão entre 
verdade e mentira - que sempre existiu e continua 
existindo. O que ocorre é que, nos últimos anos, vivemos 
em um ambiente informacional transformado. A internet 
ganhou relevância e estabeleceu condições para a 
emergência da comunicação em rede intermediada por 
plataformas, de forma que todos com acesso puderam 
se tornar “comunicadores”. 

Assim, as condições nas quais floresceram os protocolos 
e a ética jornalística, as suas carreiras e as suas expertises 
(como as habilidades específicas de edição de texto 
e imagem) se pulverizaram. O compartilhamento de  
experiências e opiniões pessoais passou a compartilhar e 
disputar espaço com  processos estruturados de produção 
e edição de informações e conhecimentos. 
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Nesse ambiente, táticas de propaganda e estratégias de interferência no debate 
público se valem da descentralização da comunicação e da crise de autoridade 
do jornalismo e da ciência.

Isso acontece o tempo inteiro nas redes. É como se qualquer afirmação ou 
enunciado pudesse ser modificado por qualquer pessoa, a um custo muito baixo, 
não havendo parâmetros claros  para o que deve ou não ser difundido como 
fato verídico. Na rede, esse controle ficou difuso. Ao mesmo tempo em que a 
autoridade do jornalismo e da ciência sobre a informação e o conhecimento foi 
posta em xeque, o poder de mídia se diluiu na rede. Nesse cenário, muitas vezes 
são pessoas atuantes e influentes nas mídias sociais que passam a ocupar um papel 
relevante na seleção e amplificação de ideias, mensagens e informações, sendo 
capazes de ditar a importância de determinados tópicos ou assuntos e direcionar 
a atenção do público. 

Para além do que é verdade ou mentira, “desinformação” é um fenômeno complexo 
que abarca as consequências negativas desse processo para a integridade do 
ambiente informacional.
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A performance no discurso e sua face violenta 

Com a descentralização do controle sobre a conversa do dia - e com a sua 
intermediação por plataformas tecnológicas que por vezes facilitam a viralização 
e o engajamento pelo ultraje - o controle sobre o assunto passa a ser tão 
importante quanto o assunto em si. Assim, como acontece recorrentemente nas 
redes sociais, discursos de caráter performático também ganharam força como 
técnica de enquadramento e de controle da pauta, se alinhando a dinâmicas de 
violência e desinformação.

Nem sempre é claro o que queremos dizer com discursos ou comportamentos 
de caráter performático. Diferente da propagação de desinformação de forma 
acidental (muitas vezes caindo na estratégia de quem propaga) ou apenas por 
conta do conteúdo confi rmar crenças pessoais, os discursos e comportamentos 
performáticos são aqueles que tem propósitos para além do simples “passar a 
informação para frente”. 

Esse propósito pode desestabilizar o debate online e provocar reações.
Incluem-se neste tipo de categoria performática as estratégias para chocar, 
provocar agressividade entre interlocutores, impedir ou desvirtuar conversas, e/
ou chamar atenção para narrativas que não teriam atenção no debate público 
de forma orgânica.
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Chocar, provocar e agredir atraem atenção - mas também geram consequências 
para além das palavras. Muitas vezes isso ocorre de forma violenta, como é 
o caso dos ataques de trolls cuja intenção é não só atacar, mas depredar a 
possibilidade de conversar sobre determinado assunto, reduzindo o espaço 
da expressão de outros usuários pelo choque. É um comportamento agressivo 
específi co que tem como alvo um indivíduo, um grupo, uma ideia ou uma causa 
e cuja intenção é tanto atingir esse alvo quanto desestabilizar a conversa.
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A relação entre desinformação e 
publicidade digitalB.
Como não poderia deixar de ser, a transformação nas 
estruturas de produção, circulação e no consumo de 
informação também carregou mudanças enormes no 
âmbito da publicidade. A publicidade digital passou 
a ocupar o centro do modelo de negócio de grandes 
plataformas digitais - e os canais para marcas alcançarem 
clientes se multiplicaram. Tais canais, dos influenciadores 
à mídia programática, se consolidaram como vias de 
acesso a audiências cada vez maiores e passaram a ser 
cobiçados e utilizados estrategicamente por inúmeros 
atores, incluindo agentes políticos e publicitários. 

Exemplo disso, é que um dos principais desdobramentos 
da CPMI das Fake News, instaurada pelo Congresso 
Nacional para investigar redes organizadas de 
disseminação de conteúdo enganoso ou ofensivo na 
internet, foi a descoberta, em junho de 2020, que o 
governo federal investiu dinheiro público para veicular 
2 milhões de anúncios publicitários em canais que 
apresentam conteúdo considerado inadequado pela 
Comissão Parlamentar de Inquérito. A lista de investigados 
incluia páginas que difundiam notícias falsas, promoviam 
jogos de azar e até sites pornográficos, chamando atenção 
para o papel do mercado dos anúncios e da publicidade 
no financiamento da propagação de desinformação. 
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Crise informacional 

Um caso interessante para analisarmos desinformação para além da chave verdade 
versus mentira, complexificando esse debate, e nos levando a pensar sobre o papel 
da publicidade nesse tópico, foi a comunicação sobre a pandemia de COVID-19 
no Brasil entre os anos de 2020 e 2021. 

Em um momento de grave crise sanitária, falas ambivalentes e mesmo contraditórias 
do presidente e de ministros tentavam se passar por tão válidas quanto o 
conhecimento científico5. 

Indiretamente, colocaram cidadãos como os “verdadeiros” cientistas que, hoje, 
podem fazer sua “pesquisa” sobre qualquer assunto diretamente na internet ou 
entre seus familiares, sem necessidade das mediações de especialistas6.

O Ministério da Saúde, por exemplo, colocou no ar o “TrateCov”, uma plataforma 
para uso médico, que recomendava cloroquina até a bebês, e só a removeu 
depois de ser fortemente criticada. Além disso, o Departamento de Publicidade 
da Secretaria Especial de Comunicação Social do Ministério das Comunicações 
pagou a uma agência de publicidade para contratar influenciadores digitais, em 
uma campanha que custou R$ 20 milhões, para que estes citassem a necessidade 
de “atendimento precoce” contra a Covid-19 ou falassem em “tratamento 
precoce”, embora não exista tratamento precoce considerado cientificamente 
eficaz contra a doença. Essa confusão fez com que alguns dos criadores de 
conteúdo publicassem textos sobre esses assuntos e os excluíssem ou editassem 
após críticas de seguidores7.

Algo semelhante aconteceu em relação à comunicação governamental sobre 
os índices de  desmatamento da Amazônia.  Em 2019, o governo questionou 
abertamente os dados sobre desmatamento produzidos pelo sistema de 
monitoramento do Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais (INPE), e atacou seu 
então diretor, o físico Ricardo Galvão. Em uma entrevista, o presidente Bolsonaro 
afirmou:  “Ele vai ter que explicar esses dados ... que pelo nosso sentimento não 
condiz (sic) com a verdade. Até parece  que ele está a serviço de alguma ONG”8. 
Ou seja, as estatísticas e dados do reconhecido órgão de pesquisa deveriam 
condizer com o que o “o que se vê na vida real”; caso contrário, seriam passíveis 
de dúvida. 
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i) A publicidade e o financiamento da desinformação

O marketing de influência

Os casos de influenciadores que amplificam narrativas desinformativas ou que 
ocupam papel central em ecossistemas de desinformação reforça a importância 
de trazer o marketing de influência para as discussões sobre desinformação. 

A capacidade de canais de influenciadores digitais e produtores de conteúdo                     
de gerar engajamento de usuários de maneira descentralizada favoreceu o 
surgimento de uma série de novos intermediários na cadeia do marketing de 
influência. De agências especializadas a estrategistas em nichos, tais intermediários 
têm a seu favor o uso de dados sobre cada público alvo a partir da pegada digital 
deixada em redes sociais pelo usuário. Operando em escalas diversas (a depender 
do tamanho das audiências de seguidores e de seu engajamento), criadores e seus 
intermediários compõem uma cauda longa de canais possíveis para anunciantes 
e propagandistas. Vale ressaltar que canais, perfis e agências pequenas podem 
ser tanto guiados por fortes valores próprios de um nicho ou comunidade como 
também muito vulneráveis à pressão econômica.
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Por serem influenciadores digitais e terem acesso a audiências ou por possuírem 
recursos que permitam adquirir esse acesso através do marketing de influência, 
atores interessados na disseminação de desinformação, ou no seu combate, podem 
deter grande poder nas redes. Na medida em que o mercado de influenciadores 
digitais se sustenta a partir da publicidade, a relação com a desinformação pode 
aparecer de dois lados: seja no alinhamento entre marcas e influenciadores que 
participam de ecossistemas de desinformação, com a publicidade sustentando 
indiretamente essa atuação; seja na contratação influenciadores por atores 
interessados em disseminar desinformação.

Assim, decisões estratégicas sobre quais influenciadores e intermediários contratar - 
e como contratar - para campanhas de marketing de influência podem potencializar 
dinâmicas de desinformação e de ataques violentos. Isso não deve significar, no 
entanto, a exclusão do mercado de todo e qualquer ator que eventualmente se 
veja envolvido em um caso de desinformação. Como dito acima, desinformação 
é um fenômeno complexo, e, nem sempre os atores amplificam e disseminam 
narrativas desinformativas de forma intencional e informada. Sendo assim, a 
construção de parâmetros éticos e boas práticas pode ser um caminho a ser 
explorado nesse mercado. 

A pergunta desta seção é:  o que pode constar 
em contratos de marcas com influenciadores ou 
agências que pode promover a desinformação?
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A Mídia Programática

A mídia programática oferecida por plataformas como Google e Meta também 
comporta uma série de discussões sobre desinformação e discurso violento. 
Como é sabido, as plataformas de internet abriram um leque de possibilidades 
de direcionamento de anúncios a partir da personalização e da segmentação 
baseada em dados pessoais de seus usuários.

Viabilizando uma série de serviços online gratuitos, as plataformas de mídia 
programática estão por toda parte na internet. Oferecem diversas formas de 
remuneração e uma gama ampla de escolhas aos anunciantes. 

Cada forma de remuneração enseja incentivos para um conjunto de produtores 
de conteúdo na web, e aí residem outros problemas envolvendo desinformação. 
Para inflar essa porcentagem e receberem remuneração significativa, por exemplo, 
sites que possuem anúncios precisam obter mais audiência e, assim, muitos optam 
por publicar conteúdos sensacionalistas que distorcem a realidade mas chamam 
atenção do público no ambiente informacional em crise. 

Neste caso, agências de publicidade e os anunciantes podem, sem perceber, 
acabar financiando e participando de um ciclo vicioso desinformativo com 
objetivos econômicos ou políticos. Especialmente porque sabemos que anunciar 
em mídia programática nem sempre torna óbvio qual página específica na internet 
demonstrará o anúncio para este ou aquele usuário. 

Um estudo de 2019 da organização Global Disinformation Index  (GDI,  na  
sigla  em  inglês) estima que a receita gerada por publicidade programática de 
20 mil websites classificados pelo GDI como propagadores de desinformação 
alcançou  US$ 235 milhões,  sendo 70% no  Google  Ads, o maior serviço de 
mídia programática do mundo. O estudo não é um alerta para que serviços 
como este não sejam utilizados, mas um chamado à compreensão de como 
eles operam e como oferecem escolhas aos seus anunciantes.
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O gigante acordou?

Em 2016, o publicitário Matt Rivitz resolveu criar o Sleeping Giants para pressionar 
grandes empresas que anunciavam em sites com conteúdo controverso, envolvendo 
tanto desinformação quanto discurso de ódio. A iniciativa se espalhou por diversos 
países e, em maio de 2020, chegou ao Brasil. 

A iniciativa foi trazida para o país por um grupo de jovens ativistas e cresceu 
rapidamente na esteira da emergência do debate sobre desinformação. Aqui, o 
movimento passou a alertar empresas para o conteúdo de veículos e programas 
e pressioná-las, via campanhas organizadas, a retirar anúncios de páginas na 
internet que propagam desinformação ou ofensas, gerando grande repercussão 
entre usuários de redes sociais.

As reações das marcas a tais pressões (muitas vezes) inéditas foram diversas. Em 
resposta, algumas marcas utilizaram seus perfis no Twitter para informar que não 
apoiam desinformação. Outras confirmaram a retirada dos anúncios no site após 
sofrerem apelo do público. Evidenciando a tensão que permeia cada escolha 
dos intermediários da publicidade digital, a principal controvérsia do movimento 
está em assumir que seus moderadores ou seguidores poderiam atuar como 
reguladores do que seria desinformação ou não. Para seus críticos, o SG corre o 
risco de se colocar como um “juiz da verdade”; para seus defensores, o SG faz 
um ativismo essencial em tempos de publicidade digital.

As perguntas desta seção: 

Quais capacidades e critérios na gestão de mídia programática devem ser 
desenvolvidas por marcas para garantir que os seus valores sejam refletidos  na 
operação de plataformas de anúncios?

Quais os diálogos possíveis entre o mercado publicitário e movimentos e ativistas 
que atuam para desmonetizar conteúdos na internet? Quais as oportunidades e 
soluções podem surgir nessas conversas?
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ii) O papel de narrativas publicitárias na desinformação 

Para além da questão do financiamento proposital ou não de sites, páginas e 
influenciadores que promovem ativamente desinformação e discurso de ódio, 
existe no ambiente publicitário campanhas que podem endossar determinadas 
narrativas sem deixar claro que que se trata de uma propaganda (e não de um 
fato jornalístico ou científico). Ainda que conteúdos na fronteira do jornalismo 
com a publicidade sempre tenham causado polêmica, a internet multiplicou 
essas possibilidades. Isso pode confundir a audiência - e acabar promovendo 
desinformação.
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Greenwashing: de volta ao passado 

Esse é  o  caso do greenwashing, um tipo de propaganda cuja intenção é criar 
uma falsa aparência de prática de sustentabilidade de determinada empresa/
marca, induzindo ao erro, uma vez que o consumidor acredita, ao comprar o 
produto ou serviço, que está contribuindo para a causa ambiental e/ou animal. 

Muitas vezes, a estratégia é relacionar a imagem de quem divulga essas informações 
à defesa do meio ambiente, geralmente com palavras-chaves ou ilustrações de 
natureza, quando, por trás da propaganda, não são tomadas medidas efetivas 
de minimização dos problemas socioambientais. Além disso, é frequente que  
o produto ou serviço, ao contrário do propagandeado, contribua para gerar 
impactos negativos ao meio ambiente. 

Em uma pesquisa de 2018, o Instituto Brasileiro de Defesa do Consumidor (IDEC)9 
analisou mais de 500 embalagens de produtos de higiene, limpeza e utilidade 
doméstica para verificar a ocorrência de práticas de greenwashing. A pesquisa 
apontou que em quase metade (48%) das embalagens dos produtos foram 
encontradas informações falsas sobre a responsabilidade ambiental.

Na internet, por vezes, o greenwashing se concentra no discurso. Um exemplo 
recente foi a tentativa do governo brasileiro durante a COP-26 (Conferência 
das Nações Unidas sobre as Mudanças Climáticas) de apresentar a empresa 
agropecuária JBS como um caso de sucesso de descarbonização (redução de 
emissões de gases que provocam o efeito estufa) no setor de proteína animal. 
Porém, a propaganda governamental contradiz o resultado das auditorias feitas 
pelo Ministério Público Federal no Pará, onde a JBS ocupa otopo do ranking 
dos frigoríficos no estado que mantêm relações com fornecedores ligados ao 
desmatamento ilegal na Amazônia10. A COP-26 foi bastante criticada por ativistas 
como um ambiente excludente11, com a participação e até premiação de muitas 
empresas e setores que não possuem compromisso real com a sustentabilidade 
e o enfrentamento às mudanças climáticas12.

Perguntas desta seção: 

Quais comportamentos no mercado publicitário facilitam a disseminação de 
desinformação ou da violência online por tabela ou sem intenção? 

Que tipo de medidas podem ser tomadas para reduzir essas práticas?
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A indústria do tabaco e a desinformação deliberada  
“O problema é como vender a morte? Como você vende um veneno que 

mata 350 mil pessoas por ano, mil pessoas ao dia?”  Fritz Gahagan13

Em 1964, Surgeon General, chefe de uma das divisões de saúde pública do governo 
norte-americano, conduziu um estudo para revisar mais de 7 mil pesquisas que 
investigaram os efeitos nocivos do cigarro na saúde humana. O esforço resultou 
em um relatório chamado Fumo e Saúde: Relatório do Comitê de Aconselhamento 
do Cirurgião Geral, que concluía que fumantes tinham chances de 9 a 20 vezes 
maiores de ter câncer no pulmão que os não fumantes. 

Ainda que médicos e grupos de saúde já alertassem para os riscos, o estudo 
do Surgeon General14 levou a discussão para outra escala, tanto pela exaustiva 
cobertura da mídia como pelo selo do governo norte-americano. O estudo foi 
amplamente reverberado pelos jornais e a mentalidade do público começou a 
mudar. 

Além disso, o mercado publicitário é historicamente permeado por casos 
de desinformação deliberada, ou seja, quando uma marca ou figura pública 
propositalmente manipula discursos, distorce dados ou orienta o debate público 
para informações enganosas. Nesses casos, marcas e anunciantes, muitas vezes, 
se aproveitam de sua influência sobre a circulação de discursos para corroborar 
com narrativas que apenas buscam obter ganhos de alcance, poluindo a discussão. 
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Anos antes, em 1958, preocupados com os resultados das pesquisas científicas 
sobre fumo, os donos das principais companhias norte-americanas de tabaco se 
reuniram com John Hill, dono de uma empresa de relações públicas, a Hill and 
Knowlton. Hill afirmou que as companhias deveriam pôr em dúvida a validade 
dessas pesquisas15. A indústria do tabaco criou, então, uma série de estratégias para 
gerar dúvidas sobre evidências científicas: divulgar informações que desviassem 
o foco quanto aos malefícios da droga, intimidar pesquisadores, manipular a 
imprensa e fazer lobby para corromper governos16. 

Nesse caso concreto o objetivo da indústria do tabaco era promover a 
desinformação, manipulando a opinião pública para manter seus lucros. Nessa 
toada, pesquisadores que divulgavam trabalhos que relacionavam o cigarro aos 
cânceres no sistema respiratório foram silenciados, em detrimento daqueles que 
eram financiados pelas empresas e marcas de cigarro, muitos deles ocupando 
altos cargos no ministério da saúde em diversos países. Dessa forma, a saúde 
pública foi, por muitos anos, sobreposta pelos interesses mercantis.

A desinformação vinculada a esse tipo de narrativa publicitária rompe o compromisso 
com a manutenção de uma esfera de debate público plural e produtivo. Nesse caso, 
muito além de pensar em termos de direito à liberdade de expressão, deve-
se considerar o valor da liberdade de expressão, que deixa de ser promovido 
diante de discursos que não se engajam verdadeiramente na esfera pública mas 
apenas buscam obter ganhos extrativistas e de alcance, poluindo a discussão. 
Além disso, a vinculação a narrativas potencialmente desinformativas pode onerar a 
imagem e reputação de uma marca ou setor.

Perguntas desta seção: 
Transparência é o valor para garantir que anúncios não serão vistos como conteúdos 
jornalísticos? Como operacionalizar esse conceito na prática? 

Ao tomar a decisão de usar dados ou narrativas documentais deve haver algum tipo 
de sinalização que as opiniões expressas em uma peça publicitária ou campanha 
não tem caráter jornalístico ou científico? Quais informações são essenciais para que 
a confusão não aconteça?
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A liberdade de expressão e os seus 
limites no BrasilA.

Como a discussão sobre desinformação atravessa 
profundamente questões de liberdade de expressão, 
é importante explicar como esse conceito é aplicado 
neste material. 

Duas questões costumam ser levantadas quando 
lidamos com liberdade de expressão, publicidade e 
redes sociais: 

1.	 A emissão de determinadas opiniões faz sentido ou 
passa o limiar do “discurso de ódio” por alimentar 
qualquer tipo de opinião ou prática de violências 
direcionadas a grupos como negros, mulheres 
e a população LGBTQIA+ e não deveriam ser 
toleradas? 

2.	 A reação de empresas, ao retirar patrocínio de 
determinadas narrativas,  por sua vez, pode ser 
considerada algum tipo de “censura” quando 
retalia uma fala de um influenciador, por exemplo?

É a partir da discussão dessas questões que 
abordaremos essa temática tão cara à desinformação 
e ao debate sobre discurso de ódio.
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B.Mas o que é liberdade 
de expressão, afinal? 

Como é sabido, a liberdade de expressão é um direito fundamental, garantido 
pelo artigo 5º da Constituição Federal brasileira e por diversos tratados 
internacionais assinados pelo Brasil.

Ou seja, qualquer indivíduo tem direito de se manifestar livremente, 
expressando suas ideias e opiniões. Ainda, é um dever do Estado garantir 
tal liberdade, considerando também que a participação ampla e livre no 
debate público é um dos fundamentos da democracia.

Porém, assim como ocorre em relação a outros direitos, a liberdade de 
expressão precisa de definições para além do que “consta em diversas leis”. 
Desta forma, dependendo da definição utilizada, os conflitos envolvendo 
esse direito serão resolvidos de formas diferentes. Defender que esse direito 
deve estar acima de outros direitos é uma definição possível de liberdade 
de expressão que é tipicamente derivada da cultura jurídica estadunidense, 
por exemplo.

Neste material, utilizamos outra definição de liberdade de expressão, uma 
que busca conviver em harmonia com a promoção da diversidade e com a 
superação de assimetrias de poder típicas de sociedades desiguais como 
a brasileira. 

A premissa é simples: para alguém conseguir se manifestar livremente, 
determinadas condições associadas à diversidade precisam também estar 
presentes. Se alguém se sente ameaçado para participar de uma conversa 
por conta de quem é, isso pode reduzir a liberdade dessa pessoa em 
comparação com outras pessoas que não carregam tais características. 

Neste sentido, quando uma fala ou mensagem intimida, ataca ou deslegitima 
pessoas que fazem parte de grupos historicamente subalternizados em 
razão de sua identidade, pode minar as condições de exercício da liberdade 
de expressão dessas pessoas. Por isso, discurso de ódio, conteúdos que 
ataquem ou incitem a violência e a discriminação contra grupos socialmente 
vulneráveis ou em posições minoritárias dentro do ambiente político não 
devem ser vinculados, tolerados ou amplificados, porque acabam ameaçando 
a liberdade de expressão de indivíduos que sentirem ameaçados. Um espaço 
público democrático deve acolher todas as pessoas. 
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“Ter uma opinião racista é crime?”

Em 26 de outubro de 2021, o youtuber e apresentador do Flow Podcast, Bruno 
Aiub, conhecido como Monark, fez uma postagem em seu perfil no Twitter sobre 
liberdade de expressão para falar das diferenças entre pensamentos e ações. 
Após escrever que “é a ação que faz o crime e não a opinião”, o apresentador 
foi respondido por um advogado e fez o questionamento: “Ter uma opinião 
racista é crime?”. A pergunta repercutiu nas redes e foi o estopim para a perda 
de dois patrocinadores de seu podcast: a empresa de entregas iFood e o curso 
de programação Trybe. 

De acordo com o site Propmark, a decisão da empresa de delivery ocorreu por 
querer “ser protagonista na promoção de mudanças urgentes que favoreçam a 
diversidade e a inclusão”. Já a Trybe, por meio de nota, disse que “não compactua 
com toda e qualquer declaração de cunho homofóbico, racista ou que propague 
e normalize discursos de ódio”.

Uma semana após o ocorrido, Monark tentou justificar seu comportamento 
dizendo que a pergunta era uma defesa da liberdade de expressão, mas não de 
“opiniões hediondas”.
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No caso do Monark, percebemos uma dupla armadilha. Primeiro, um 
desconhecimento da legislação brasileira, pois há no país um crime que pode 
enquadrar o que ele chamou de “opiniões racistas” – o crime de racismo definido 
na Lei nº 7.716/1989. Além disso, o influenciador também comete o erro de 
defender a liberdade de expressão sem analisar como certas opiniões emitidas 
na internet ou difundidas no imaginário popular podem, na verdade, resultar no 
silenciamento de outras pessoas, o que é uma ameaça à livre expressão e ao 
pluralismo necessário para uma democracia funcionar.
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Empresas ou pessoas 
podem acabar censurando 
a opinião de alguém?

C.
Não foi só a opinião do influenciador Monark que ensejou debates sobre 
liberdade de expressão. A reação de empresas (como seus patrocinadores) e 
de outras pessoas (como seus críticos mais contundentes) também foi polêmica. 
Entre os seus defensores, alguns advogam que a retirada de patrocínios ou a 
reação de quem achou sua postagem absurda em si teve o efeito de silenciá-lo. 
Desta maneira, o caso também ajuda a entender qual o papel de atores que não 
são o Estado na promoção da liberdade de expressão - no nosso caso, das marcas. 

A liberdade de expressão é um pilar de sociedades democráticas, com manifestações 
múltiplas. Uma das principais é justamente o que referimos acima como o direito 
de alguém se manifestar livremente. Nesse sentido, a liberdade de expressão 
tem contornos jurídicos e serve para limitar o poder do Estado, por exemplo, de 
impedir algum discurso ou narrativa.

No entanto, ainda que o Estado seja historicamente um dos principais agentes com 
que a liberdade de expressão se preocupa, ele não é o único. A reconfiguração 
da esfera pública em torno de plataformas digitais (como Facebook, Twitter, 
YouTube, Google, Spotify etc) também tem levantado preocupações com os 
limites e poderes desses atores. Mesmo antes disso, já ocorriam discussões sobre 
a regulação de veículos de comunicação, como emissoras de TV, com o principal 
objetivo de garantir a liberdade de expressão em todos os contextos, mesmo 
quando não é possível que todos falem.

Diante desse cenário, é necessário olhar para uma segunda manifestação crucial: 
a liberdade de expressão como um valor. É claro que o valor da liberdade 
de expressão informa e fundamenta o que compreendemos por sua primeira 
manifestação, como direito.

É claro que o valor da liberdade de expressão informa e fundamenta o que 
compreendemos por sua primeira manifestação, como direito. Ainda assim, 
separar essas duas manifestações ajuda a entender algumas situações em que 
parece claro que não há um direito implicado. 

Em geral, esse é o caso quando agentes privados publicam ou apoiam determinados 
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tipos de discurso. Quando uma editora escolhe um manuscrito dentre os vários 
que poderia publicar, ela não viola direitos daqueles que não escolheu. Ao mesmo 
tempo, a editora pode ter uma preocupação em publicar uma ampla gama de 
posições e perspectivas como um compromisso institucional com o valor da 
liberdade de expressão.

Tomada como valor por uma marca, um canal ou um veículo de imprensa, por 
exemplo, a liberdade de expressão tem como objetivo manter uma esfera de debate 
público plural e integra — um ambiente em que discussões sociais importantes 
possam ser travadas de maneira produtiva. 

No entanto, nem sempre os indivíduos que tomam essas decisões estão dispostos 
e comprometidos com tal objetivo, a consequência é que nem sempre a decisão 
de publicação será orientada pelo valor da liberdade de expressão. Este guia 
mostra que não há respostas fáceis, mas as perguntas só podem ser respondidas a 
partir da compreensão de que a liberdade de expressão exige essas refl exões — e 
que nem sempre a escolha de não publicar ou não apoiar determinada narrativa 
ou pauta estará em confl ito com o valor da livre manifestação do pensamento. 
Pelo contrário, muitas vezes, proteger o valor da liberdade de expressão exigirá 
deixar de promover, apoiar ou publicar algo. 
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A mesma questão sobre censura aparece com relação ao papel de marcas e 
de internautas em relação à liberdade de expressão na chamada “cultura do 
cancelamento”. O termo é utilizado para descrever quando uma fi gura pública 
ou marca desperta um sentimento de aversão por algo dito/feito e sofre uma 
espécie de boicote em massa por parte de internautas e empresas. 

A velocidade com que a informação se propaga nas redes faz, muitas vezes, com 
que essas pessoas físicas ou jurídicas sejam acusadas e  julgadas sem que tenham 
oportunidade de se defender. Além da perda de público, o “cancelamento” busca 
também minar a rede de contatos e os relacionamentos do “cancelado”, criando 
“culpados por associação”.

No caso de infl uenciadores digitais e de marcas, muitas vezes esse movimento 
tem como um de seus objetivos intimidar anunciantes ou parceiros para gerar 
consequências fi nanceiras para o “cancelado”, como o sufocamento econômico 
por perda de patrocínio, por exemplo. Várias situações célebres e recentes 
exemplifi cam o debate em torno da “cultura do cancelamento” e da defesa da 
liberdade de expressão3.

Como sabemos, marcas têm posicionamentos e podem não estar dispostas a serem 
associadas com quem diz A, B ou C. Pessoas discordam e a discussão democrática 
se alimenta justamente da crítica da opinião alheia. Criticar não é cercear ou 
censurar.  Da mesma forma, quando se nega a um palestrante a oportunidade 
de falar em uma universidade ou uma revista decide que determinado texto não 
está de acordo com seu editorial, por exemplo, não há necessariamente violação 
de direitos. Em resumo: ninguém possui o direito de ser aprovado por todos.

A tal “cultura do cancelamento”: aplicando 
o valor da livre expressão
E venha ver os deslizes que eu vou cometer / 
E venha ver os amigos que eu vou perder/ 
Não ‘to cobrando entrada, vem ver o show na faixa / 
Hoje tem open bar pra ver minha desgraça

(Queda - Gloria Groove)
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Quando o cancelamento fere a liberdade de expressão como 
direito - e quando não fere?

Se partirmos de uma compreensão da liberdade de expressão enquanto direito e 
valor, como discutido acima, analisar se a liberdade de expressão está ameaçada 
em casos de “cancelamento” exige muito mais do que saber se a pessoa sofreu 
alguma consequência pelo que disse, como a perda de um patrocínio por parte 
de uma empresa. Quais elementos podemos observar  para avaliar caso a caso? 
Como identifi car um caso de cerceamento de direitos em potencial? Dentro da 
defi nição de liberdade de expressão que adotamos, os seguintes fatores podem 
servir como parâmetros:  

• A conduta do potencial “cancelado” contribui para intensifi car ou naturalizar 
a violência contra grupos subalternizados, como mulheres, negros e pessoas 
LGBTQIA+? Se sim, a fala pode estar extrapolando o direito à liberdade de 
expressão e ferindo o valor da livre expressão.

• A retaliação ao potencial “cancelado” representará uma eliminação da grande 
maioria de seus meios de expressão, ou mesmo, amplifi cará a polêmica, 
aumentando sua audiência? Ela coloca em risco a pluralidade e diversidade 
no debate público? Refl etir sobre as consequências de forma realista dará a 
dimensão da retaliação.

• A retaliação realizada carrega em si elementos ilícitos ou de violência, como 
a exposição de informações pessoais de forma indevida ou a reprodução 
de agressões que minoram a expressão de grupos marginalizados? Se sim, 
podemos estar diante de um caso mais sólido do cerceamento do direito da 
liberdade de expressão.
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Considerando o fl uxo de trabalho em agências que 
envolve o recebimento da demanda do cliente, o 
planejamento e elaboração do briefi ng, a produção de 
conteúdo, veiculação e avaliação dos resultados. Devemos 
pensar nas oportunidades existentes em cada etapa 
para aplicação dos valores apresentados e o combate 
a desinformação.

COMO TRAZER 
ESSE DEBATE, POR 
VEZES ABSTRATO, 
PARA O FLUXO 
DE TRABALHO DE 
SUA AGÊNCIA?

6
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Recebendo demandas e elaborando 
planos de ação
Antes mesmo de iniciar o projeto de uma peça publicitária 
é importante que as agências e marcas se guiem 
pelos valores de fortalecimento de um debate público 
saudável e ético. Durante esse processo é interessante 
que as agências possuam grupos atentos a se as ideias 
apresentadas estariam reproduzindo preconceitos, 
estereótipos ou discursos de ódio contra populações 
historicamente marginalizadas.

Quanto mais diverso esse grupo em termos de classe, 
raça, gênero e orientação sexual, mais eficiente costumam 
ser essas observações. Dado que a multiplicidade cultural 
tende a criar espaços seguros para a percepção de 
opressões e limitações de peças publicitárias. 

Desenvolver na agência ou marca critérios claros na 
gestão de mídia programática também coopera para o 
combate de propagação de desinformação e discurso de 
ódio nos materiais a serem produzidos. A consequência 
do uso consciente das ferramentas que oferecem esse 
tipo de serviço digital são escolhas que não levam em 
consideração apenas os números de audiência de portais, 
sites, páginas e perfis. Para desenvolvimento destes 
critérios são válidas conversas e encontro de sinergia 
entre os agentes do mercado publicitário e movimentos 
sociais, ativistas e organizações não governamentais que 
atuam no combate à desinformação na internet.

A.
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Combater a propagação de narrativas desinformativas 
durante a produção e veiculação de conteúdo também 
perpassa por ter equipes diversas, tanto dentro da 
agência quanto na contratação de influenciadores, sites, 
canais e qualquer tipo de intermediário. 

No caso da contratação de influenciadores e sites é 
importante, ainda, que haja uma avaliação do envolvimento 
desses profissionais em episódios de propagação de 
discurso de ódio, informações inverídicas ou, ainda, na 
disseminação de publicidade sem a devida sinalização 
confundindo o público quanto às barreiras borradas entre 
publicidade, jornalismo ou conhecimento científico. 

Buscar meios de operacionalizar a transparência 
através dos contratos estabelecidos em campanhas, 
principalmente aquelas que usam dados e tom 
documental, determinando desde o ínicio quais são 
os símbolos serão utilizados para assinalar o interesse 
mercadológico das peças publicitárias também auxilia 
no combate a desinformação. 

A avaliação das narrativas que se quer potencializar ou 
silenciar também deve ser realizada, opte sempre por 
aquelas comprometidas um debate público ético. Nestes 
casos, também é importante que critérios de diversidade 
sejam levados em conta não só na hora que a diversidade 
é o tema das campanhas em questão.

Criação, produção de conteúdo 
e veiculação B.
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Durante o pós-campanha é preciso que campanhas sejam avaliadas não apenas 
pelo barulho que causaram, como os dados quantitativos das interações que uma 
peça teve nas redes sociais, mas também uma avaliação que leve em consideração 
a escuta de qualidade de funcionários, clientes e público. Principalmente se as 
críticas forem negativas e vindas de grupos historicamente marginalizados. 

É também uma boa prática entender quais condutas para garantir o compromisso 
da marca ou agência com a integridade do debate público e pautas de direitos 
deram certo ou precisam de ajustes. Estar atento a toda a cadeia de atores 
envolvidos na campanha, quais as decisões tomadas por cada um deles e suas 
consequências nas discussões públicas é um caminho para avaliações cada vez 
mais completas. 

Avaliação de resultadosC.
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notas
7
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1. Entre eles a Declaração Universal dos Direitos Humanos em seu artigo 
19:  “Todo ser humano tem direito à liberdade de opinião e expressão; 
este direito inclui a liberdade de, sem interferência, ter opiniões e de 
procurar, receber e transmitir informações e idéias por quaisquer meios 
e independentemente de fronteiras” e a Convenção Americana sobre 
Direitos Humanos em seu artigo 13: “Toda pessoa tem direito à liberdade 
de pensamento e de expressão. Esse direito compreende a liberdade 
de buscar, receber e difundir informações e idéias de toda natureza, sem 
consideração de fronteiras, verbalmente ou por escrito, ou em forma 
impressa ou artística, ou por qualquer outro processo de sua escolha.”

2. Reproduzir ou compartilhar discurso de ódio, ainda que na intenção de 
denunciá-lo pode aumentar a probabilidade de que táticas semelhantes 
para promover desinformação e assédio sejam usadas no futuro (servindo 
como exemplo); aumentar a visibilidade de trolls e grupos extremistas 
online, tornando suas pautas um foco de atenção da sociedade; normalizar 
e dessensibilizar o público quanto à linguagem violenta utilizada; ou, 
ainda ,tornar narrativas odiosas, notícias e posts com desinformação 
mais populares. Para mais informações sobre isso, ver: Falando 
sobre ataques online e trolls - Um guia para jornalistas e criadores de 
conteúdo na internet. Disponível em: <https://www.internetlab.org.br/
pt/informacao-e-politica/como-lidar-com-ataques-online-e-trolls/>

3. Entre os casos que trazem pontos interessantes para pensarmos 
a “cultura do cancelamento” na atualidade estão: o embate entre 
duas cartas abertas, publicadas em julho de 2020 na imprensa norte-
americana que expõem pontos de vista opostos liberdade de expressão 
e silenciamento de grupos marginalizados nas artes, no jornalismo e 
no mercado editorial. Leia sobre em: <https://www1.folha.uol.com.br/
ilustrissima/2020/07/leia-manifestos-sobre-cultura-do-cancelamento-
e-liberdade-de-expressao.shtml> ; e o “cancelamento” da intelectual 
pública Lilia Schwarcz  em agosto do mesmo ano após a  publicação de 
um  artigo de opinião intitulado: ‘Filme de Beyoncé erra ao glamourizar 
negritude com estampa de oncinha’, no  qual  faz  uma  resenha crítica do  
álbum  visual  de Beyoncé, Black Is King. Leia sobre em: <http://revistas.
faculdadeguanambi.edu.br/index.php/Revistadedireito/article/view/317/191>

4. Para saber mais sobre comportamentos de caráter performático e mais 
especificamente sobre trolls recomendamos o guia: “Falando sobre ataques 
online e trolls: um guia para jornalistas e criadores de conteúdo na internet” 

5. CESARINO, Letícia. Coronavírus como força de mercado e 
o fim da sociedade. Antropológicas Epidêmicas. Disponível 
em: https://www.antropologicas-epidemicas.com.br/post/
coronavírus-como-força-de-mercado-e-o-fim-da-sociedade.

6. FALTAY, Paulo. Máquinas paranoides e sujeitos influenciáveis: 
conspiração, conhecimento e subjetividade em redes algorítmicas. 
Tese de Doutorado, Programa de Pós-Graduação em Comunicação 
e Cultura, UFRJ, 2020. Disponível em: https://medialabufrj.net/wp-
content/uploads/2021/04/Maquinasparanoides_pfaltay_tese.pdf

7. Fiquem sabendo (2020). Documentos mostram tropeços do governo federal 
com desinformação na pandemia - Don’t LAI to me #51. Disponível em: https://
fiquemsabendo.substack.com/p/documentos-mostram-tropeos-do-governo
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festival-global-de-greenwash-diz-greta/

12. https://twitter.com/GretaThunberg/status/1455904676227002375 
https://twitter.com/sophiasgaler/status/1456573931931021322

13. EDELMAN, Norman. [The Secret of the Safer Cigarette]. In: 
______. World in action Grenada 88 ‘safer’ cigarette. São Francisco, 
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Disponível em: https://archive.org/details/tobacco_hxw99d00
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